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A VIOLENCIA DOMESTICA CONTRA A MULHER COMO QUESTAO DE
POLITICA PUBLICA
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Introducgédo

Ap6s 12 anos da publicacdo da Lei Maria da Penha assiste-se ainda a prevaléncia, e talvez aumento, dos indices de
violéncia contra a mulher no ambito doméstico. Ainda que considerada uma das trés leis mundialmente mais
importantes no que concerne a protecdo da mulher, € questiondvel a sua eficacia isolada para o enfrentamento e
combate da violéncia.

O paradigma social e cultural de que a violéncia doméstica contra a mulher € uma questdo privada e ndo publica
encontra-se flagrantemente superado dentro de um estado demacrético de direito que toma como base de sustentagéo a
dignidade da pessoa humana; por mais que ocorra em um ambito familiar e/ou doméstico, ndo pode afasta-la da sua
tematica social e globalizante.

O presente trabalho tem como objetivo geral demonstrar a insuficiéncia do tratamento normativo do Direito Penal no
combate a violéncia contra a mulher. Como objetivos especificos, visa a anadlisar a construgdo socia da
transversalidade de género e correlacionar sua influéncia para a (re)construcdo de politicas piblicas contra a violéncia
doméstica.

Justifica-se esse estudo pela necessidade imperiosa do combate dos mais variados tipos de violéncia contra a mulher,
especificamente no ambito da violéncia doméstica, além da redefinicdo dos model os e politicas de enfrentamento desse
tipo de violéncia relacionada ao género, e ndo apenas como uma questdo feminista. As andlises seréo feitas por meio do
meétodo dedutivo, com o procedimento histérico, e auxilio de pesquisa bibliogréfica, documental e jurisprudencial.

Material e métodos

Para o desenvolvimento deste trabalho utilizou-se 0 método dedutivo, empregado por meio de pesquisa bibliogréfica
com fulcro em andlises documental, legislativa e jurisprudencial.

Resultados e discusséo
A. Evolugdo historica dos direitos das mulheres

Surgido apés a 22 Guerra Mundia e a promulgacdo da Declaracdo do Direitos Universais do Homem, o movimento
denominado neoconstitucionalista pretendeu comportar uma nova perspectiva da Constitucionalizagdo dos direitos e
garantias fundamentais, em que se busca a sua concreta efetivagdo pela sociedade. Neste contexto, o combate a
violéncia contra a mulher passou a ser tratado como literal violag&o aos direitos humanos, vide a Conferéncia Mundia
de Viena em 1993, que culminou na Declaracdo da Organizacdo das Nacgbes Unidas sobre a eliminacdo da violéncia
contra a mulher. Trata-se do primeiro tratado internacional de protecéo dos direitos humanos a reconhecer a violéncia
contra a mulher em termos gerais. Serviu, idem, de base para a Convencdo Interamericana para Prevenir, Punir e
Erradicar a Violéncia contra a Mulher — conhecida como Convengdo Belém do Parg, em 1994. Seguidamente, em
Pegquim, China, no ano de 1995, foi encampada a ideia de transversalidade de género — que busca a equiparacéo de
género e ndo uma mera igualdade dos sexos — e que tratou a violéncia contra a mulher como violagdo dos direitos de
igualdade de género (NETO, 2018).
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No Brasil, a discussdo da necessidade de implementacdo dos direitos das mulheres iniciou-se ainda antes da
Proclamacdo da Republica, por meio de publicacBes restritas de jornais que divulgavam a causa feminista. Importa
mencionar que a mulher brasileira sb teve direito ao voto em 1932 — e gradualmente a participagdo politica e
econdmica obteve grandes avancos, notadamente apds 1975, com a abertura politica e a realizagdo da | Conferéncia
Mundial sobre a Mulher (CEDAW), no México. A partir desse periodo a mulher ganha espacos institucionais
importantes no pais, como Delegacias das Mulheres, Conselhos, SOS Mulher, entre outros.

A consagracdo da luta do movimento feminista foi a promulgacdo da Constituicdo da Republica do Brasil de
1988(CRFB/88), com ainsercéo do art. 226, § 8°, autorizando a criagdo de mecanismos, por leis especiais, para coibir a
violénciano ambito das relaces familiares. (NETO, 2018).

Em 2006, a Lei n° 11.340, apelidada de Maria da Penha, surge para criar mecanismos com o fim de coibir e prevenir a
violéncia doméstica e familiar contra a mulher. Em seus artigos 5° e 7° define, respectivamente, o que € violéncia
domeéstica e familiar e as suas formas; e no artigo 6° trata esse tipo de violéncia como violacdo dos direitos humanos. Ja
alei 13.505 de 2017, dispbe sobre o direito da mulher em situacéo de violéncia doméstica e familiar de ter atendimento
policial e pericial especializado ininterrupto, buscando coibir a sua vitimizagéo secundéria. (BRASIL 2006; 2017).

O discurso oriundo do feminismo radical de que a violéncia doméstica advém tao somente do sexo biol égico masculino
foi sendo substituido a medida que novas pesqguisas, como a da ABRAPIA (Associacdo Brasileira Multiprofissional de
Protecdo a Infancia e a Adolescéncia), realizadas entre os anos de 1989 e 1999 no Estado do Rio de Janeiro, apontaram
um aumento de 127% de atos violentos de meninas adolescentes contra 65% de meninos; demonstrando que a cultura e
0 meio ambiente social sdo melhores indicadores da delinquéncia juvenil do que o sexo biolégico. Desta forma, a
determinacéo de politicas publicas com base no sexo e ndo na transversalidade de género perpetua a manutencéo do
idealismo da sociedade patriarcal e deixa de trabalhar a abrangéncia da isonomia da igualdade de género e o exercicio
das suas fungdes sociais. Hodiernamente, as mulheres ndo ocupam somente o papel social no ambito familiar e
necessitam de acfes positivas do Estado, como politicas publicas para o tratamento ampliativo contra todo tipo de
violénciae, ndo sb afisica. (NETO, 2018).

B. O direito penal como “ ultimaratio” na garantia da efetividade dos direitos das mulheres

A melhor e consolidada doutrina tém-se o direito penal como o fomento de atuacdo do Estado para a protecdo dos bens
juridicos mais relevantes a sociedade, eis que sob um critério de subsidiariedade, a desarmonia nas relagbes sociais
causada pelo descumprimento de normas e regras, sgja a ofensa de bens ou pessoas, 0 ordenamento dispde — e deve
necessariamente utilizar — de outros meios, vide os demais ramos do direito e seus mecanismos proprios, que se
entenda capazes da reputada protecdo. Nesse interim, Cunha (2016, p 70) aduz:

O direito, independentemente do ramo em que se considere, tem a funcéo precipua de garantir a manutencéo
da paz social, solucionando ou evitando conflitos de forma a permitir a regular convivéncia em sociedade. Por
isso, normas, por exemplo, de Direito Civil determina que, uma vez praticado um ato ilicito, faz-se necessaria
areparacdo, e, por suavez, o Direito Processual Civil, prevé mecanismos aptos a compelir o autor de tal ato a
remediar o dano causado.

Trata-se, dessarte, da definicdo de ultima ratio, ou Ultima medida, segundo a qual o direito penal somente ha de ser
empregado quando os demais restem sobrestados, tendo em vista que as consequéncias de sua aplicacdo sdo
notadamente mais gravosas, por relevar a primazia do interesse social sobre o particular, podendo o Estado retirar deste
a sua liberdade, sempre que, mediante o devido processo legal, configurar-se a necessidade de retirar-se o individuo do
convivio socia em razéo da gravidade dos atos que tenha cometido, conciliando o impeto de sua punicdo avisao de sua
potencial periculosidade, sendo necessério o seu recolhimento para que seja ressocializado.

Outrossim, a relevante questdo da dignidade da pessoa humana, se discute, quanto aos casos de violéncia doméstica
contra a mulher, se a aplicacdo do direito penal em seu caréter punitivo e restritivo de direitos — tomando-se aqui a
literalidade desta definicdo e ndo a espécie de pena — € eficiente para resguardar a prevaléncia dos direitos das
mulheres, sobre se a punicéo a posteriori serve de fato a reparacdo dos danos, mas também a prevencdo de que as
ofensas se repitam.
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E que, portanto, uma andlise apurada dos dados disponiveis acerca da violéncia contra a mulher no ambito doméstico,
notadamente como a uma questdo de género, revela a aparente conclusdo de que o poder judicidrio tem conseguido
responder ao volume dessa demanda, proferindo decisdes em processos ja abertos em quantidade superior a de novos
casos, 0 que, contudo, impende a também conclusdo de que os casos de violéncia doméstica ndo tém se estagnado ou
diminuido, mas aumentado, naciona mente.

Segundo o Conselho Nacional de Justica (CNJ), em documento publicado em 2017 e intitulado “ O poder judiciario na
aplicacdo da Lei Maria da Penha’, a jurisdicionalizacdo dos casos desse tipo de violéncia tém tido significativo
aumento nos Ultimos anos (os dados mais recentes disponiveis correspondem ao ano de 2016), e ilustra-se que, somente
no ano de 2016, foram abertos, em todo o pais, 290.423 novos inquéritos policiais com vistas a investigagdo de
violéncia domeéstica contra a mulher, havendo um total de 409.327 inquéritos em aberto e, portanto, pendentes de
resolucéo. Ainda conforme a publicac&o, foram baixados nas justicas estaduais 368.763 processos criminais relativos a
violéncia domeéstica contra a mulher no ano de 2016, sob um total de 1.199.116 processos em tramitagdo no mesmo ano
(BRASIL, 2017).

Outra relevante publicacdo acerca do tema, 0 Mapa da Violéncia, em sua edicdo de 2015, denota que a promulgagéo da
Lei Maria da Penha, e dessarte, a disponibilidade de legislacdo crimina especializada na mulher, possihilitou,
exemplificadamente, significativa reducdo na taxa de homicidios de mulheres, porém, que ndo se sustentou, pois, ataxa
de 4,2 assassinatos a cada 100.000 mulheres relativa ao ano de 2006, decrescera para 3,9, apos a promulgacéo da lei,
mas tornou a crescer em seguida, alcancando, jaem 2012, o patamar de 4,8 assassinatos.

Pensa-se nestes dados como uma visualizacgo de que de certo a entrada em vigor da Lei Maria da Penha permitira o
conhecimento de mulheres violentadas no ambito doméstico de que havia meios de levar estes casos a justica, e por
algum tempo, precisamente quanto aos assassinatos de mulheres, a forma mais grave desta violéncia, reduziu-se o
numero absoluto dos homicidios, mas ndo pode estagné-1o ou diminui-lo.Neto (2018, p. 196-197) reputa que:

Angariar medidas diferenciadas das penais para a garantia do direito de igualdade de géneros ndo se trata
assim de uma faculdade do legislador e do aplicador do direito, e sim de uma obrigaco fincada pelo principio
da dignidade humana, que se encontra como sustentaculo, repita-se, dos proprios direitos fundamentais nos
guais se encaixa aigualdade.

Desta maneira, é preciso entender-se que a aplicacdo do direito pena e a propria jurisdicionalizacdo dos casos de
violéncia doméstica contra a mulher sdo desgjaveis e vitais, mas ndo sdo suficientes para coibir-se a violéncia
propriamente.

Consideragoes finais

Apesar das relevantes conquistas proporcionadas pela entrada em vigor da Lei Maria da Penha, a violéncia doméstica
de género contra a mulher ainda é tema de substancial — e infeliz — repercussdo no Brasil, hgja vista o grande volume
de ocorréncias e processos a ela relativos, que ndo demonstram qualquer estagnacdo ou diminuicdo, mas sim, aumento,
ano apés ano. Por todo o exposto, entende-se que a proposta de aplicacdo do direito penal, com fulcro na especializacéo
dos tipos penais proprios da Lel Maria da Penha é bem-vinda, porém, relevando-se a propria principiologia da
subsidiariedade e intervencdo minima, o reputado acance criminal do Estado aos violentadores deve estar em segundo
plano, como verdadeira ultima ratio, designadamente ndo no intento de descriminalizar a violéncia doméstica, mas de
agir contra ela, preventivamente, de modo mais efetivo do que o possivel pela punicéo estatal. Faz-se necessario o
apelo e o incentivo ao plangjamento e criagdo de novas politicas publicas e 0 aprimoramento das ja existentes, uma
mudangca de foco, portanto, priorizando-se ao invés do recrudescimento das penas, a prevencgdo, o trato assistencia as
familias conflituosas, propondo uma intervencdo especializada e acompanhamento de fato da situacdo familiar da
mulher, incentivando-se que ao menor signo de violéncia doméstica, possa desde ja o Estado atuar por meio de seus
0rgaos e instituicoes para resguardar a mulher e impedir novos e mais agressivos atos por seus violentadores.
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